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R E S U M O O objetivo desse artigo é testar a hipótese de acúmulo de indicadores ne-
gativos nas áreas periféricas do município de São Paulo, abordando alguns tipos de riscos so-
ciais que incidem sobre indivíduos jovens, como desemprego, violência urbana, baixo nível
educacional e gravidez na adolescência. Para tanto, são utilizados métodos de estatística es-
pacial e as áreas de ponderação da amostra do Censo Demográfico (IBGE, 2000). Ao contrá-
rio da visão bastante difundida, os resultados apontam, de modo geral, para a questão da he-
terogeneidade da periferia, ou seja, para a não-sobreposição espacial de diversos riscos
considerados. Desse modo, os resultados indicam a complexa estruturação dos riscos sociais em
municípios como São Paulo, o que tem importantes conseqüências para o planejamento de
políticas públicas.
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INTRODUÇÃO 

Está presente na literatura sociológica e de estudos urbanos, ainda que de modo di-
fuso, a proposição da homogeneidade das periferias metropolitanas, que seriam locais dis-
tantes dos centros urbanos, marcados pela ausência de investimentos públicos, pelo acú-
mulo de privações e de indicadores sociais negativos:

A extensão das periferias urbanas ... tem sua expressão mais concreta na segregação es-
pacial ou ambiental configurando imensas regiões nas quais a pobreza é homogeneamente
disseminada. (Maricato, 2003, p.152.)

Essa frase sintetiza o argumento relativo à homogeneidade das áreas periféricas das
metrópoles brasileiras, que seriam marcadas pela sobreposição de múltiplas carências e
privações, com conteúdos socioeconômicos bastante similares. A idéia de que os riscos so-
ciais são cumulativos pode parecer bastante evidente para a maior parte dos observadores
da cena urbana brasileira. No caso de São Paulo, o argumento teria sido supostamente
comprovado ad nauseam por dezenas de estudos, sobretudo se considerarmos a grande
massa de dados existentes sobre a periferia de São Paulo, bem como a sistemática produ-
ção de indicadores de cunho territorial, tais como o Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH), o Índice de Exclusão Social (Sposati, 1996), o Índice Paulista de Responsabili-
dade Social (IPRS) e outros. 

Vale ainda destacar que boa parte da literatura brasileira sobre a chamada segregação
residencial tende a considerar como dado que os riscos sociais em geral se concentram es-
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pacialmente no anel externo das regiões metropolitanas, gerando – no caso de São Pau-
lo – uma distribuição espacial dos problemas sociais de formato radial-concêntrico (Vil-
laça, 2001; Taschner & Bogus, 2000). Essa visão associa-se com a caracterização das pe-
riferias urbanas como locais relativamente homogêneos em termos de falta de
investimentos públicos, de acesso a bens e serviços essenciais, além de indicadores socioe-
conômicos muito ruins.

Muitos desses estudos ou tomam o argumento da concentração de precariedades nas
áreas periféricas a priori ou são organizados em unidades de análise muito agregadas es-
pacialmente, como, por exemplo, na escala de distritos administrativos. E, no caso de São
Paulo, a análise por distritos (96 áreas) tende a ser bastante insatisfatória, indicando ape-
nas padrões espaciais muito gerais, uma vez que essas áreas apresentam grande variabili-
dade no porte demográfico, sendo que algumas têm o tamanho de verdadeiras cidades,
como o distrito de Grajaú, com mais de 400 mil habitantes, segundo o Censo de 2000
do IBGE. 

Estudos desenvolvidos recentemente no âmbito do Centro de Estudos da Metrópo-
le (CEM/Cebrap) em escala geográfica mais detalhada (como a de setores censitários)
apontam, ao contrário, para uma relativa heterogeneidade das áreas de pobreza. Apesar de
ser possível afirmar que certas áreas do município de São Paulo possuem um legado his-
tórico de acúmulo de indicadores negativos – sujeitas a diferentes tipos de riscos, tanto
sociais quanto ambientais –, é também verdade que essas áreas se distribuem por todo o
município de forma bastante dispersa e complexa, aproximando-se mais de um mosaico
do que da descrição radial-concêntrica descrita pela literatura: ou seja, cada vez mais pa-
rece ser preciso falar em periferias, com características bastante peculiares, e não mais em
“periferia”, uma vez que esse rótulo abrangente coloca sob o signo da homogeneidade rea-
lidades muito distintas. Em outras palavras, é necessário examinar o argumento referente
ao acúmulo de riscos em uma escala de observação mais detalhada, de modo a produzir
uma caracterização mais precisa de sua distribuição espacial.

Como exemplo, podemos citar o Mapa da Vulnerabilidade Social da População da
Cidade de São Paulo,1 desenvolvido na escala dos setores censitários, destacando que a po-
breza urbana no município apresenta múltiplas dimensões que não se restringem à sim-
ples carência (ou ausência) material, pois além da dimensão socioeconômica (baixos ní-
veis de renda e escolaridade) também é importante considerar a dimensão demográfica da
pobreza: entre os mais pobres, há composições familiares específicas que devem ser con-
sideradas com bastante cuidado, como famílias chefiadas por mulheres, por homens jo-
vens de baixa escolaridade, compostas por muitas crianças, ou por pessoas idosas, e mui-
tos outros aspectos.2

Esse estudo mostrou ainda que a pobreza urbana pode ser marcada pela segregação,
pelo isolamento espacial, em áreas com poucas oportunidades gerais de vida e de acesso a
serviços e políticas públicas. Certas áreas da periferia de São Paulo, como Brasilândia (na
Zona Norte), Capão Redondo (na Zona Sul) e Cidade Tiradentes (na Zona Leste) são
marcadas por acúmulos de indicadores negativos: falta de acesso a políticas essenciais (co-
mo saúde e educação); altos índices de criminalidade (como altas taxas de homicídio); ex-
posição a variados tipos de riscos (como maior incidência de certos agravos de saúde pú-
blica) etc. Porém, além dessas áreas fortemente segregadas, há certas áreas da chamada
“periferia” que não são tão segregadas: estão inseridas em áreas consolidadas e com boas
condições de acesso a serviços públicos, têm melhores oportunidades de emprego e de mo-
bilidade em geral. Essa distinção remete ainda à diferenciação do próprio conceito de
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1 Este estudo foi desenvol-
vido pelo Centro de Estudos
da Metrópole (CEM/Cebrap
e Cepid/Fapesp) em parce-
ria com a Secretaria de As-
sistência Social do Municí-
pio de São Paulo – ver
CEM/Cebrap e SAS-PMSP,
2004.

2 O mapeamento das áreas
de vulnerabilidade do muni-
cípio de São Paulo baseou-
se em variáveis seleciona-
das do Censo Demográfico
2000, que, submetidas à
análise fatorial, foram agru-
padas em duas dimensões
principais, denominadas “di-
mensão de privação socioe-
conômica” e “dimensão de
ciclo de vida familiar”; estas
dimensões combinadas, por
meio de análise de cluster,
deram origem a diferentes
grupos de vulnerabilidade
social.



pobreza, e também de periferias (há periferias mais recentes, algumas já consolidas, ou-
tras em fase de transição). 

Cada uma dessas composições necessita de cuidados e de olhares específicos: é im-
portante atentar para as estratégias de sobrevivência das populações que moram nesses lo-
cais; do ponto de vista das políticas públicas, esses dados destacam a necessidade de polí-
ticas sociais que considerem o componente espacial da pobreza, elegendo o território
como área de atuação, sem perder, entretanto, a dimensão mais geral: os mecanismos pro-
dutores da pobreza e da segregação urbanas, destacando-se especialmente o papel do Es-
tado (inclusive por meio das políticas públicas tradicionais, que geram condições diferen-
ciadas de acesso) e do capital imobiliário (ver Marques & Torres, 2004).

A segregação observada em certos locais da cidade gera diferentes e perversas conse-
qüências: menor acesso a serviços essenciais (dada a grande distância que tem de ser per-
corrida, em média, para obter diversos tipos de atendimento), maior exposição a certos
tipos de agravos à saúde (dadas as condições bastante insalubres em que muitos vivem),
efeitos sobre a escolaridade dos jovens (Torres, Ferreira & Gomes, 2004, revelam que es-
tudar em escolas de áreas periféricas, em que a maioria dos alunos tem baixa renda e pais
com baixa escolaridade, tem fortes efeitos sobre o desempenho escolar), menores oportu-
nidades de mobilidade social (dada a maior fragilidade das redes de relações) etc. Além
disso, a segregação socioespacial tem efeitos sobre as redes de relações sociais, sobre os pa-
drões de sociabilidade, sobre a articulação das comunidades (uma vez que reduz os con-
tatos entre os diferentes grupos sociais), o que afeta, também, as possibilidades de modi-
ficação de suas realidades.

Em suma, além da relevância analítica, o tema tem particular importância para as
políticas sociais, uma vez que a literatura internacional sugere que a aglomeração de um
determinado grupo social ou étnico em uma dada área tenderia a aumentar substancial-
mente esses riscos juvenis, bem como teria impactos substanciais sobre as oportunidades
econômicas e sociais dos indivíduos que residem nessas áreas altamente segregadas: aque-
las que concentram grupos menos favorecidos (Massey & Denton, 1993; Durlauf, 2001;
Yienger, 2001).  Esta literatura adverte, porém, que na análise dos padrões espaciais da se-
gregação a escala pode exercer um papel fundamental (Sabatini, 2001).3 Assim, examinar
a hipótese de acúmulo de riscos associada ao tema da segregação residencial constitui um
esforço de interesse tanto empírico como teórico, com implicações significativas para as
políticas sociais.

Do ponto de vista empírico, o artigo busca compreender até que ponto determina-
dos riscos sociais, especialmente aqueles que afetam indivíduos jovens, convergem ou não
para territórios urbanos específicos. Por esta convergência de riscos em um mesmo terri-
tório estamos nos referindo, no caso desse artigo, à concentração do desemprego, violên-
cia urbana, baixo nível educacional e gravidez na adolescência, em um pequeno número
de áreas contíguas, normalmente localizadas nas periferias urbanas – discute-se assim o
efeito das relações de vizinhança sobre a incidência desses riscos.4 Esses indicadores foram
selecionados por ajudarem a complementar a definição das situações de pobreza sem es-
tarem diretamente relacionados à dimensão da renda – ou seja, a análise da concentração
espacial de alguns riscos juvenis contribui para  tornar mais complexo o entendimento das
“múltiplas dimensões da pobreza” (Mingione, 1999). O estudo desses tipos de riscos que
afetam as populações mais jovens é particularmente relevante do ponto de vista das polí-
ticas sociais, especialmente se for considerado que a sobreposição de carências nessa faixa
etária contribui para a reprodução de circuitos de pobreza.
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3 De modo geral, o concei-
to de segregação remete a
duas dimensões principais:
os padrões de concentra-
ção espacial de determina-
dos grupos sociais e o grau
de homogeneidade social de
determinadas áreas. Mas-
sey e Denton (1993) men-
cionam outras dimensões,
tais como concentração
(que mede a densidade da
pobreza) e centralização
(que mede sua localização
em relação ao centro da ci-
dade). Consideramos estes
elementos menos relevantes
para a discussão brasileira.

4 Para a discussão relativa
aos efeitos de vizinhança
sobre o desenvolvimento
dos jovens, ver, por exem-
plo, Brooks-Gunn, Duncan,
1997.



No que diz respeito a riscos juvenis, um dos principais exercícios empíricos sobre o
tema foi o Índice de Vulnerabilidade Juvenil (IVJ), realizado pela Fundação Seade em 2002,
mediante uma demanda da Secretaria Estadual da Cultura.5 Este estudo classificava os
distritos administrativos da cidade em uma escala de zero a cem pontos que expressava o
grau de vulnerabilidade social dos seus jovens moradores, considerando, simultaneamen-
te, os níveis de escolaridade dos jovens, homicídios, fecundidade e outros.6 O estudo des-
tacou ainda a existência de cinco grupos de distritos no município com distintos níveis
de vulnerabilidade para os jovens residentes.7 Com poucas exceções, foram observadas
coincidências espaciais entre os diversos tipos de riscos analisados, indicando – na escala
de distritos – uma estreita relação existente entre condições socioeconômicas, em particu-
lar a pobreza, e situações de violência e maternidade entre os jovens residentes nestes lo-
cais. Assim, de certa forma, a hipótese do acúmulo de riscos foi também reafirmada por
este exercício, realizado na escala do distrito (Fundação Seade, 2002).

Em outras palavras, o objetivo mais geral deste artigo é reexaminar a proposição de
que as periferias são homogêneas. Pretendemos mostrar que a sobreposição de carências
nas áreas periféricas do município de São Paulo não é completa, ou seja, a periferia é mais
heterogênea do que supõe a literatura. Tomaremos como exemplo alguns riscos juvenis –
desemprego, grau de alfabetização, gravidez precoce e taxa de homicídios – em uma uni-
dade de análise espacial mais detalhada: trabalharemos aqui com as 456 áreas de ponde-
ração da amostra do Censo Demográfico do IBGE.8 Utilizaremos também métodos de es-
tatística espacial, como o Índice de Moran,9 que oferecem uma abordagem bastante
interessante tanto para medir os níveis de segregação existentes como para identificar em
grande detalhe os locais com altíssimo grau de concentração de um dado risco juvenil, os
chamados hot spots.

METODOLOGIA

A partir dos dados do Censo Demográfico 2000 (IBGE) e do sistema de estatísticas vi-
tais da Fundação Seade, foram gerados quatro indicadores que expressam as condições de
vida dos jovens no município de São Paulo: percentual de adolescentes do sexo feminino
de 13 a 17 anos que já tiveram filhos; percentual de jovens de 18 a 19 anos com ensino
médio completo; taxa de desemprego dos jovens de 18 a 24 anos; e taxa de homicídios de
homens de 18 a 29 anos. Os três primeiros indicadores foram derivados da amostra do
Censo Demográfico, que é constituída por 10% das unidades domiciliares do município.
A taxa de homicídios foi elaborada com base na média dos óbitos para os anos de 1999,
2000 e 2001, sendo derivada do sistema de estatísticas vitais da Fundação Seade.

Como unidades de análise (e como áreas de vizinhança) foram utilizadas as áreas de
ponderação criadas no âmbito do Censo Demográfico 2000, que no município de São
Paulo correspondem a 456 áreas. Essas áreas são compostas por setores censitários e en-
globam em torno de 4 mil domicílios, com cerca de quatrocentos deles pertencentes à
amostra. Essas áreas são homogêneas em termos de variáveis socioeconômicas e demo-
gráficas (Fundação IBGE, 2002). A adoção das áreas de ponderação como unidades geo-
gráficas do estudo teve como objetivo explorar as dimensões da segregação espacial em
uma escala mais detalhada do que os 96 distritos administrativos da cidade, já que estes
podem conter em seu interior uma diversidade de situações que no nível agregado não
é possível detectar.
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5 O estudo serviu como ba-
se para a localização dos
equipamentos do projeto
“Fábricas de Cultura”, que
visa proporcionar acesso à
cultura e lazer aos jovens de
áreas periféricas, em parti-
cular aquelas com maiores
concentrações de jovens
em situação de risco social,
particularmente violência.

6 Assim, o valor zero indica
o distrito com o menor nível
de vulnerabilidade, e o valor
cem, o de maior nível. Este
indicador considerava em
sua composição a taxa de
crescimento do distrito entre
os anos 1991 e 2000; o per-
centual de jovens residentes;
o percentual de nascidos vi-
vos de mães com idade en-
tre 14 e 17 anos; a taxa de
homicídio entre os jovens do
sexo masculino com idade
entre 15 e 17 anos; o per-
centual de jovens de 15 a 19
anos que não freqüentavam
a escola; e a renda média do
chefe do domicílio. Foi utiliza-
da a metodologia estatística
de análise fatorial.

7 A título de ilustração das
grandes disparidades obser-
vadas, pode-se destacar que
enquanto nos distritos de
Jardim Paulista e Moema (ca-
racterizados por bons indica-
dores socioeconômicos) o
percentual de mães adoles-
centes variava em torno de
1%, em Cidade Tiradentes
(distrito da periferia do muni-
cípio) o percentual era próxi-
mo de 10%, ou seja, em 10%
dos nascidos vivos de mulhe-
res residentes neste local,
nos anos de 1999 a 2001,
as mães tinham menos de
17 anos de idade.

8 O Censo é baseado em
dois questionários: um mais
sucinto, denominado ques-
tionário para o universo do
censo, que cobre toda a po-
pulação; e outro mais abran-
gente e detalhado que é
aplicado em uma amostra
correspondente a 10% dos
domicílios.

9 O índice de Moran varia no
intervalo de -1 a 1, com va-
lores positivos indicando au-
tocorrelação espacial, ou
seja, a existência de áreas
com valores similares entre
vizinhos (para o indicador de
interesse), e valores negati-
vos representando diferen-
ças entre vizinhos.



Como ferramental analítico foram utilizadas medidas de autocorrelação espacial, es-
pecificamente o índice de Moran (I), global e local. Apesar da existência de vários índices
que mensuram padrões espaciais, o índice global de Moran é o mais comumente utiliza-
do quando se deseja um sumário da distribuição espacial dos dados.

Em outras palavras, se comparados aos indicadores comumente utilizados para os
estudos de segregação – como o índice de dissimilaridade – o índice de Moran incorpo-
ra uma dimensão bastante inovadora: testar até que ponto o nível de uma variável para
uma dada área é similar ou não ao das áreas vizinhas. Por exemplo, em situações em que
não existe segregação, a distribuição da proporção de pobres (ou de qualquer outra va-
riável de interesse, como concentração de negros) será uniforme em todas as áreas da ci-
dade, isto é, se o percentual de pobres na cidade é de 30%, esta proporção será aproxi-
madamente a mesma em todas as áreas do município e o índice de Moran tenderá a
zero. Para as situações em que há segregação, as áreas com altas concentrações de pobres
serão vizinhas entre si (assim como as áreas com altas concentrações de não-pobres) e o
índice de Moran se aproximará de um. Assim como no caso dos outros indicadores de
segregação, este indicador tende a ser afetado pela escala geográfica adotada (Anselin,
1995).10

RESULTADOS DO MORAN GLOBAL

Os valores obtidos pelo Índice Global de Moran sugerem a existência de autocorre-
lação espacial para os quatro indicadores analisados, com as maiores correlações observa-
das para a taxa de desemprego e o percentual de jovens de 18 a 19 anos com ensino mé-
dio completo; a menor correlação corresponde ao percentual de meninas de 13 a 17 anos
que têm ou já tiveram filhos. Assim, é possível afirmar que a distribuição desses indica-
dores não é uniforme no município de São Paulo, isto é, os graus de heterogeneidade es-
pacial variam conforme o tipo de variável considerada (Tabela 1).

Uma outra maneira de observar a autocorrelação espacial existente para cada um dos
quatro indicadores é o Diagrama de Espalhamento de Moran. Esse tipo de gráfico apre-
senta o cruzamento entre o valor do indicador para uma determinada área e a média dos
vizinhos. Assim, no caso de uma autocorrelação perfeita – índice de Moran igual a 1 (um)
– a média de cada área considerada seria igual à média ponderada dos seus vizinhos. No
Anexo 1 apresentamos o Diagrama de Espalhamento para as quatro variáveis consideradas.

Tabela 1 – Índice Global de Moran
Indicadores Índice de Moran (I)*

Taxa de desemprego dos jovens de 18 a 24 anos 0,63

Percentual de jovens de 18 a 19 anos com ensino médio completo 0,61

Taxa de homicídios de homens de 18 a 29 anos (em cem mil) 0,45

Percentual de adolescentes do sexo feminino de 13 a 17 anos que já tiveram filhos 0,23

Fontes:  IBGE, Censo Demográfico 2000; Seade, Estatísticas Vitais. 

* Nível de significância de 5%.

Os resultados revelam que, enquanto os padrões de heterogeneidade espacial pare-
cem ser de fato similares quando considerados certos indicadores (como desemprego e es-
colaridade), o mesmo não ocorre para outros indicadores (como homicídios e gravidez na
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10 Este índice é escrito co-
mo: I=(N/S0)Σi Σj wijxixj / Σixi

2

(1) Onde, wij é um elemento
da matriz vizinhança espa-
cial W que indica se as
áreas i e j são contíguas. Foi
utilizada uma matriz de vizi-
nhança de primeira ordem,
com wij assumindo valor 1
se i e j são fronteiriços e 0
(zero) caso contrário. S0 é
um fator de normalização
igual à soma de todos os
pesos (Σi Σjwij), e xi corres-
ponde ao valor do indicador
a ser testado para a área i e
N o número de observações.
Foi utilizado o nível de signi-
ficância de 5% nos testes de
hipóteses, em que a hipóte-
se nula corresponde a: o va-
lor observado do índice para
cada um dos quatros indica-
dores era igual a zero.
Para se verificar a existên-
cia de padrões espaciais e
sua identificação utilizou-se
o Índice de Moran Local,
que pode ser expresso co-
mo: Σ wij zj

jI i =  N
Σ zi

2

i=1 (2)
Onde, zi = (xi - x

_
)  

Essa medida apresenta um
valor para cada região, per-
mitindo a identificação de
padrões espaciais e a cria-
ção de clusters que os re-
presentam. Estes clusters
podem ser interpretados co-
mo áreas com dinâmicas es-
paciais próprias que se des-
tacam das demais. A partir
desses índices foram gera-
dos os LISA maps (Anselin,
1995), com um nível de sig-
nificância de 5%.



adolescência). Tal evidência, por si só, já coloca em questão a hipótese apresentada na in-
trodução relativa a um perfeito e simultâneo acúmulo de riscos nas mesmas áreas, pelo
menos no que diz respeito à unidade de observação utilizada neste estudo – áreas de pon-
deração. Para aprofundar esse argumento, foram analisados os mapas gerados pelo Índice
de Moran Local.

RESULTADOS DO MORAN LOCAL

A seguir são apresentados os mapas LISA,11 onde estão identificados os clusters espa-
ciais de áreas de ponderação que se diferenciam das demais áreas da cidade. Nesse mapa
as áreas em cinza claro são aquelas onde ocorrem valores muito acima da média da cida-
de e, simultaneamente, as áreas vizinhas também apresentam valores muito altos; as pre-
tas representam as áreas com valores abaixo da média do município (e simultaneamente
as áreas vizinhas também apresentam valores muito baixos). As áreas em cinza escuro são
as áreas denominadas de transição, ou seja, o padrão local não é similar ao da vizinhança.
Por fim, as áreas em branco são aquelas em que não foram identificados padrões espaciais
que se diferenciam de modo particular do observado para o conjunto do município. 

Mapa 1 – Taxa de desemprego dos jovens com 18 a 24 anos. Município de São Paulo, 2000.

Fonte: Censo Demográfico 2000.  
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dicator of Spatial Associa-
tion) apresentam as corre-
lações para uma dada
variável entre cada uma das
unidades de análise e seus
vizinhos. Todos os mapas
foram elaborados pelos au-
tores do presente artigo.



Apresentamos no Mapa 1 o Índice de Moran Local para a taxa de desemprego dos
jovens de 18 a 24 anos. Podemos observar que este indicador apresenta um padrão de dis-
tribuição espacial semelhante ao esperado pela literatura, apresentando o conhecido pa-
drão radial-concêntrico. Níveis baixos de desemprego são observados no bloco homogê-
neo constituído pelo chamado Centro expandido (em preto) e altos níveis de desemprego
são encontrados nas áreas homogêneas a Leste e a Sul da cidade (em cinza claro).

Trata-se de um resultado conhecido. Não por acaso, a região do Centro expandido
apresenta os maiores níveis de renda e é também a principal responsável pela oferta de
empregos (Gomes & Amitrano, 2004). A principal surpresa, neste caso, diz respeito à si-
tuação da Zona Norte. Apenas algumas poucas áreas apresentam níveis de emprego ho-
mogeneamente baixos. Talvez isso possa ser explicado, em parte, pela recente transforma-
ção social da região – com a emergência de Santana como um distrito de renda média-alta
– e pela maior proximidade da maior parte da Zona Norte à região do Centro expandi-
do, local de maior concentração de empregos. De forma análoga ao mapa anterior, o Ma-
pa 2 apresenta o Índice de Moran Local para o percentual de jovens de 18 a 19 anos com
ensino médio completo.

Mapa 2 – Porcentagem de jovens com 18 a 19 anos com ensino médio completo, segun-
do agrupamentos de correlação espacial. Município de São Paulo, 2000.

Fonte: Censo Demográfico 2000.

Também neste caso surgem dois grandes agrupamentos: o que engloba as áreas
centrais e mais ricas da cidade – com alto grau de conclusão do segundo grau – e o que
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envolve as áreas periféricas a Leste, Sul e também a Noroeste (nesse caso, com baixo grau
de conclusão). Com algumas exceções, observamos que as áreas de baixo desemprego têm
alta escolaridade e as áreas de baixa escolaridade têm alto desemprego.

Cabe ressaltar que esses resultados, embora corroborem a hipótese de sobreposição
de riscos sociais em locais de periferia – mesmo na escala de áreas de ponderação –, suge-
rem uma série de elementos relativamente surpreendentes. O Centro histórico da cidade
não apresenta alto nível de escolaridade, mas alto nível de emprego. A região de São Mi-
guel Paulista – no extremo Nordeste da cidade – está na pior situação em relação ao em-
prego, o que não se reflete no nível de escolaridade. 

Mapa 3 – Taxa média de homicídios, 1999-2001, segundo agrupamentos de correlação
espacial. Município de São Paulo, 2000.

Fonte: Censo Demográfico 2000. 

Em outras palavras, os dados nesta escala sugerem que a segregação não é tão “com-
pacta territorialmente” como o modelo centro-periferia sugere (Villaça, 1999). E estas dis-
crepâncias são muito mais significativas quando observamos outros dados, tais como os de
homicídios e ocorrência de filhos entre as adolescentes (Mapas 3 e 4). No caso de homicí-
dios, embora as maiores taxas encontrem-se nas periferias, tais eventos não se localizam com
intensidade em qualquer periferia, mas de modo muito mais concentrado espacialmente
nos distritos de Jardim Ângela, Brasilândia, São Mateus e na fronteira com Diadema.
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Analogamente, as áreas com baixa incidência de homicídios não abrangem todo o
Centro expandido, e se manifestam também em áreas próximas, como Santana e Tatua-
pé. Em outras palavras, os padrões espaciais da taxa de homicídios não podem ser consi-
derados um espelho do padrão observado na taxa de desemprego e grau de conclusão do
segundo grau. 

Mapa 4 – Porcentagem de pessoas do sexo feminino com 13 a 17 anos e com filhos, se-
gundo agrupamentos de correlação espacial. Município de São Paulo, 2000.

Fonte: Censo Demográfico 2000. 

Estes resultados sugerem que embora os locais com elevadas taxas de homicídios
apresentem elevados níveis de desemprego e baixa escolaridade, não necessariamente to-
dos os locais com estas características têm elevado nível de homicídios. A cumulatividade
de riscos ocorre em alguns casos, mas não em outros. Entender estes padrões pode ser de
grande interesse para políticas de caráter local. De certo modo, o mesmo fenômeno se ob-
serva no caso da gravidez na adolescência, com um padrão ainda mais fragmentado do
que o observado acima (Mapa 4).

O mapa apresenta a distribuição do indicador referente a adolescentes de 13 a 17
anos com filhos. É possível identificar um único agrupamento homogêneo: as áreas lo-
calizadas no chamado quadrante Sudoeste – onde o índice de gravidez na adolescência
se diferencia do restante do município por apresentar valores muito baixos. Nas áreas
mais periféricas, o padrão territorial é relativamente fragmentado, embora algumas áreas
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– Norte de Brasilândia e Sul do Jardim Ângela – mereçam um destaque especial, por
apresentarem também níveis elevados para os demais indicadores considerados. Não
por acaso, no caso dessa variável, o Índice de Moran Global é o mais baixo entre os qua-
tro analisados.

Se considerarmos em conjunto os resultados referidos aos quatro indicadores consi-
derados, encontraremos um conjunto de combinações relativamente limitado e de gran-
de interesse analítico. A Tabela 2, resume as informações relativas à análise das possíveis
combinações entre áreas com acúmulo ou não de riscos.

Tabela 2 – Combinações dos clusters espaciais considerando situações positivas e negati-
vas entre os quatro indicadores considerados

Combinações Número População Taxa de Jovens que Taxa de Adolescentes  
consideradas de áreas (%) desemprego concluíram o homicídio do sexo fe-

de pon- ensino médio (em minino com 
deração (%) cem mil) filhos (%)

Quatro indicadores 6 1,5 32,2 25,9 284,9 5,4
negativos

Três indicadores 25 7,5 33,1 24,5 279,2 5,5
negativos

Dois indicadores 50 13,0 31,7 27,3 231,2 5,0
negativos

Um indicador 53 13,4 30,2 31,9 233,2 4,5
negativo

Nenhum indicador 157 33,7 25,4 39,1 166,8 3,7
positivo ou negativo

Um indicador 50 9,5 20,7 43,3 130,1 2,9
positivo

Dois indicadores 39 7,2 20,3 56,1 87,2 1,7
positivos

Três indicadores 33 5,7 18,5 62,7 93,4 1,6
positivos

Quatro indicadores 24 4,4 17,4 65,0 73,5 1,3
positivos

Combinações de indicadores 19 4,0 25,3 34,6 162,7 4,9
positivos e negativos

Total 456 100,0 26,3 38,3 176,7 3,9

Fonte: Fundação IBGE, Censo Demográfico 2000; Fundação Seade, Estatísticas Vitais. Elaboração dos autores.

A interpretação da Tabela 2, considerando os principais diferenciais entre os vários
tipos de clusters espaciais propostos, torna mais clara a percepção da heterogeneidade en-
tre estas diversas áreas urbanas. Enquanto nas melhores regiões da cidade – as áreas com
pelo menos três indicadores apresentando os níveis mais positivos – o percentual de jo-
vens de 18 a 19 anos com ensino médio completo é maior que 60%, nas piores áreas, três
ou mais negativos, este percentual é de cerca de 25%. O mesmo pode ser observado quan-
do são considerados outros indicadores, como as taxas de desemprego e de homicídios.
Do ponto de vista demográfico, observa-se na Tabela 2 a existência de 4,4% da popula-
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ção residindo em áreas que apresentam os quatro indicadores positivos, equivalendo à
aproximadamente 455 mil pessoas. Com três indicadores muito favoráveis foram encon-
tradas 33 áreas, que correspondem, junto com o grupo anterior (os distritos que formam
o chamado quadrante Sudoeste), a área mais rica da cidade e onde está localizada a maior
parte da oferta de serviços urbanos. Estes elementos podem ser observados no Mapa 5.

Mapa 5 – Combinações positivas entre os quatro indicadores.

De fato, podemos observar no Mapa 5 a significativa concentração de áreas com to-
dos os indicadores apresentando os níveis mais positivos. De certa forma, estes resultados
sugerem que enquanto a periferia pobre é mais heterogênea socialmente (particularmen-
te no que diz respeito à ocorrência de homicídios e gravidez na adolescência), o Centro
rico é mais compacto espacialmente e mais homogêneo, do ponto de vista da concentra-
ção de níveis positivos dos indicadores considerados.

Pela Tabela 2, observa-se também que, em 2000, 1,5% da população da cidade, ou
aproximadamente 160 mil pessoas, residiam em locais que podiam ser considerados de al-
tíssima vulnerabilidade para os jovens, uma vez que acumulam as situações mais desfavo-
ráveis do município para os quatro indicadores considerados. Se for agregado a esse con-
tingente a população residente em áreas com três situações mais desfavoráveis para pelo
menos três dos quatro indicadores considerados, chega-se a 9% da população total, ou
quase 950 mil pessoas residindo nestes locais. 
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Mapa 6 – Combinações negativas entre os quatro indicadores.

Podemos verificar no Mapa 6 que, do ponto de vista espacial, estas áreas de altíssi-
ma vulnerabilidade são bastante concentradas espacialmente. De fato, enquanto os locais
com algum indicador fortemente negativo distribuem-se por quase toda a periferia da ci-
dade, as áreas com três ou quatro indicadores muito desfavoráveis se concentram terri-
torialmente em locais como Jardim Ângela, Brasilândia, Cidade Tiradentes e Leste do
Itaim Paulista. 

Esses resultados indicam que certos riscos sociais realmente são mais concentrados
espacialmente, incidindo de forma sobreposta sobre certas áreas da periferia, mas não per-
mitem afirmar que os riscos sociais em geral (no caso, os riscos que afetam os jovens) in-
cidem de forma homogênea e concentrada nas áreas periféricas do município de São Pau-
lo. Ou seja, a cumulatividade de riscos não é perfeita como sugere a literatura, e o balanço
entre o acúmulo e a heterogeneidade de situações de vulnerabilidade é bastante comple-
xo. Tais elementos contribuem para a discussão a respeito de políticas sociais que consi-
derem a dimensão espacial da pobreza e da vulnerabilidade em toda a sua complexidade,
ou seja, políticas que levem em consideração as necessidades específicas de cada local, ten-
do assim uma atuação mais eficiente.

Finalmente, cabe também destacar aqueles 37,7% da população que vive em áreas
que não se distinguem nem positivamente nem negativamente nesses indicadores (Tabe-
la 2). Espacialmente, este contingente está localizado num trecho intermediário entre o
centro e a periferia mais distante, com ocorrências territoriais localizadas, principalmen-
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te, a Leste e Norte da cidade (ver Mapas 5 e 6). Existe também um grupo de áreas que
têm situações simultaneamente positivas e negativas, mas que representam apenas 4% da
população total.

CONCLUSÃO

Esse artigo mostrou que é preciso prestar mais atenção aos temas da heterogeneida-
de e dos componentes espaciais das situações de pobreza. Apesar da estrutura geral da me-
trópole ser de fato marcada por intensa segregação residencial entre áreas ricas e pobres,
como apontam extensamente as literaturas sociológica e urbanística brasileiras, os territó-
rios de pobreza são também caracterizados por um tecido urbano muito mais complexo
e difícil de compreender do que propõe essa literatura, quando tratados numa escala de
observação mais detalhada.

Constatamos que, enquanto as áreas ricas são compactas territorialmente – mais ho-
mogêneas em termos de indicadores sociais positivos –, os espaços urbanos pobres apre-
sentam características diferentes entre si no que diz respeito à intensidade de mazelas ur-
banas tais como o desemprego e a violência. Assim, apesar da verificação da sobreposição
de alguns tipos de riscos, como desemprego e baixa escolaridade, em outras situações a
cumulatividade não é perfeita, como no caso das taxas de homicídio e de gravidez na ado-
lescência, que apresentam distribuições espaciais complexas mesmo nas áreas periféricas –
elementos que reforçam o argumento da heterogeneidade das áreas periféricas e a neces-
sidade de um olhar mais atento e localizado.

De certa forma, esses resultados sugerem que, se o mercado de trabalho continua
a ocupar um papel fundamental na reprodução das desigualdades urbanas – traduzida
em uma marcada diferenciação entre centro e periferia – é também verdade que proces-
sos locais ligados ao cotidiano das comunidades e à dinâmica das políticas públicas tam-
bém influenciam e diferenciam esses lugares. Assim, seria importante analisar os con-
teúdos sociais desses espaços periféricos, as estratégias de sobrevivência das populações
que aí residem e os ativos que possuem, incluindo suas redes de relações (na linha de
trabalhos como Filgueiras, 1998; e Moser, 1998), de modo a tornar mais complexas as
interpretações sobre as áreas periféricas das grandes metrópoles – algo que foge ao esco-
po desse artigo.

É importante destacar ainda que esse tema não tem interesse apenas acadêmico. Tra-
ta-se de uma questão fundamental para as políticas públicas: se os espaços onde reside a
população mais pobre não são homogêneos, pelo contrário, apresentam múltiplas lógicas
de acordo com o tipo de risco considerado (podendo haver ou não sobreposição de vul-
nerabilidades), existe a possibilidade de organizar a oferta dos serviços públicos segundo
as características desses diversos locais, mesmo no caso de políticas universais, gerando
iniciativas estatais mais eficazes e distributivas (Marques & Torres, 2004).

Em outras palavras, é como se nos diferentes locais de pobreza se configurassem di-
ferentes “estruturas de oportunidades”, proporcionadas – além do mercado – pela comu-
nidade e pelo Estado. Tais oportunidades vão condicionar as possibilidades das famílias
aí residentes saírem ou persistirem na situação de risco social em que vivem (Kaztman
& Filgueira, 1999). Este argumento certamente reforça a necessidade de uma política
social sensível à situação local e de sistemas de informação capazes de caracterizar essa
heterogeneidade. 
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A B S T R A C T The main aim of this article is to test the hypothesis of the concentra-
tion of negative indicators in the peripheral areas of São Paulo municipality. We focus on so-
me social hazards that affect young people such as unemployment, urban violence, low levels
of education, and teenager pregnancy. We base our analysis on census survey areas (IBGE, 2000)
and spatial statistics methods. Contrary to the established perspective about these issues, our
findings generally show that the social hazards have a complex spatial distribution with rele-
vant implications for social policies.

K E Y W O R D S Social hazards; segregation; social policies; youth.

ANEXO 1

Os Gráficos 1 a 4 apresentam o Diagrama de Espalhamento de Moran para cada um
dos quatro indicadores considerados no estudo.

Gráfico 1 –  Diagrama de Espalhamento de Moran para a taxa de desemprego dos jovens
de 18 a 24 anos.

J O V E N S  N O  M U N I C I P I O  D E  S Ã O  P A U L O

68 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 6 ,  N . 2  /  N OV E M B RO  2 0 0 4



Gráfico 2 – Diagrama de Espalhamento de Moran para o percentual de jovens de 18 a 19
anos com ensino médio completo.

Gráfico 3 – Diagrama de Espalhamento de Moran para a taxa de homicídio de homens
de 18 a 29 Anos.

Gráfico 4 – Diagrama de Espalhamento de Moran para o percentual de adolescentes do
sexo feminino de 13 a 17 anos que já tiveram filhos.
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